
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.545 - SC (2014/0177259-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ÊNIO JOSÉ BACK 
ADVOGADO : JEAN CHRISTIAN WEISS E OUTRO(S) - SC013621 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ARTS. 97 
E 100 DO CTN. FALTA DE PUBLICAÇÃO DO VALOR DA UFIR. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211 DO STJ E 282 
DO STF. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA NA 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES ACIONÁRIAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o recorrente busca assegurar a atualização monetária 
do custo de aquisição de suas participações acionárias, por ocasião da 
apuração do imposto de renda incidente sobre o ganho de capital auferido 
na sua alienação.
2. O recurso especial não pode ser conhecido quanto os arts. 97 e 100 do 
CTN, pois, da análise do voto condutor do acórdão, observa-se que 
nenhum desses preceitos normativos e as teses a eles vinculadas foram 
objeto de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo").
3. A análise do art. 22, I e II, da Lei n. 8.981/1995 denota a inexistência de 
norma para que sejam aplicados índices de correção monetária aos 
custos de aquisição de bens e direitos no momento da alienação para fins 
de apurar do quanto devido a título de imposto de renda sobre eventual 
ganho de capital.
4. Conforme destacado pelas instâncias ordinárias, a jurisprudência tanto 
do STF como a do STJ firmaram no sentido de que não se aplica correção 
monetária em matéria fiscal sem  que haja lei nesse sentido. Precedentes.
5. É certo que o parágrafo único do art. 22 da Lei n. 8.981/1995, 
estabelece que o "custo de aquisição em Ufir será reconvertido para 
Reais com base no valor da Ufir vigente no trimestre em que ocorrer a 
alienação". Ou seja, se a Ufir, no trimestre em que ocorrer a alienação for 
de valor superior àquele vigente à época da aquisição do bem ou direito 
alienado, não há dúvidas de que teremos uma base de cálculo de imposto 
de renda inferior àquela caso os valores da Ufir - na aquisição e na 
alienação - fossem idênticos. Ocorre que referida tese não foi objeto de 
análise, nem sequer implicitamente, pela instância de origem, atraindo os 
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óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1702717 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2018 Página  2 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.545 - SC (2014/0177259-8)
RECORRENTE : ÊNIO JOSÉ BACK 
ADVOGADO : JEAN CHRISTIAN WEISS E OUTRO(S) - SC013621 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Ênio José Back, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 

105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. GANHO DE CAPITAL. COTAS 
SOCIETÁRIAS. LEI 8.981/95.ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. DENUNCIA 
ESPONTANEA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A Lei nº. 8.981/95 não autoriza a atualização monetária do custo de 
aquisição das cotas societárias pelo IPCA-E quando da apuração do 
imposto de renda incidente sobre o ganho de capital auferido em sua 
alienação.
2. Caracterizada a denúncia espontânea, aplica-se o benefício previsto no 
art. 138 do CTN e, por consequência, fica afastada qualquer multa de 
caráter punitivo incidente sobre o valor recolhido a título de imposto de 
renda incidente sobre o ganho de capital.

Os embargos de declaração foram acolhidos apenas para fins de 

prequestionamento, nos termos da decisão de e-STJ, fls. 254/257.

O recorrente alega, nas razões do especial, a existência de contrariedade 

ao art. 22 da Lei n. 8.981/1995; e 97 e 100 do CTN. Defende, em síntese, que referido 

dispositivo autoriza atualização monetária do custo de aquisição dos bens e direitos 

alienados, até o trimestre em que ocorra a alienação. Aduz que o fato de a recorrida ter 

deixado de publicar o valor da UFIR não exclui a aplicação do art. 22, II, parágráfo 

único, da Lei n. 8.981/1995. Por esse motivo, sustenta que o art. 8º da Instrução 

Normativa n. 84/2001, que dispõe em sentido contrário, padece de ilegalidade.

Por fim, sustenta a existência de dissenso jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 308/309.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 315), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.
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Parecer do Ministério Publico Federal pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.545 - SC (2014/0177259-8)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A controvérsia veiculada 

no presente recurso especial diz respeito à possibilidade de atualização monetária do 

custo de aquisição de participações acionárias por ocasião da apuração de imposto 

de renda sobre o ganho de capital obtido na sua alienação.

Registro, inicialmente, quanto aos arts. 97 e 100 do CTN, que o recurso 

especial não pode ser conhecido. Da análise do voto condutor do acórdão, observa-se 

que nenhum desses preceitos normativos e as teses a eles vinculadas foram objeto de 

debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos embargos de 

declaração, o que redunda em ausência de prequestionamento da matéria, 

aplicando-se, ao caso, a orientação firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo").

De outra parte, quanto ao mérito da controvérsia, tem-se que o art. 22 

dispõe o seguinte:

Art. 22. Na apuração dos ganhos de capital na alienação de bens e 
direitos será considerado como custo de aquisição:

I - no caso de bens e direitos adquiridos até 31 de dezembro de 1994, o 
valor em Ufir, apurado na forma da legislação então vigente;

II - no caso de bens e direitos adquiridos a partir de 1º de janeiro de 1995, 
o valor pago convertido em Ufir com base no valor desta fixado para o 
trimestre de aquisição ou de cada pagamento, quando se tratar de 
pagamento parcelado.
Parágrafo único. O custo de aquisição em Ufir será reconvertido para 
Reais com base no valor da Ufir vigente no trimestre em que ocorrer a 
alienação.

A análise desses dispositivos denota a inexistência de norma para que 

sejam aplicados índices de correção monetária aos custos de aquisição de bens e 

direitos no momento da alienação para fins de apurar do quanto devido a título de 

Imposto de Renda sobre eventual ganho de capital.
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Conforme destacado pelas instâncias ordinárias, a jurisprudência tanto do 

STF como do STJ firmaram no sentido de que não se aplica correção monetária em 

matéria fiscal sem lei que haja lei que a preveja. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. TABELA 
PROGRESSIVA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PREVISÃO LEGAL. 
PODER JUDICIÁRIO. LEGISLADOR POSITIVO. 1. O Poder Judiciário 
não pode arbitrar índice de atualização monetária na ausência de previsão 
legal. Precedente: RE 388312, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, com 
acórdão redigido pela Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 
11.10.2011 2. Agravo regimental a que se nega provimento, com 
aplicação de multa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
(ARE 964734 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, 
julgado em 30/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-221 DIVULG 
17-10-2016 PUBLIC 18-10-2016)

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PREJUÍZOS FISCAIS. IRPJ. CSLL. 
BASE DE CÁLCULO. ATUALIZAÇÃO PELA SELIC. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. A dedução de prejuízos de exercícios anteriores da base de cálculo do 
IRPJ e a compensação das bases negativas da CSLL constituem favores 
fiscais, pelo que não cabe a atualização monetária do saldo a ser 
compensado em períodos futuros, tendo em vista ausência de previsão 
legal.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.434.740/SC, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
7/11/2017, DJe 14/11/2017)

É certo que o parágrafo único do art. 22 da Lei n. 8.981/1995, estabelece 

que o "custo de aquisição em Ufir será reconvertido para Reais com base no valor da 

Ufir vigente no trimestre em que ocorrer a alienação". Ou seja, se a Ufir, no trimestre 

em que ocorrer a alienação for de valor superior àquele vigente à época da aquisição 

do bem ou direito alienado, não há dúvidas de que teremos uma base de cálculo de 

imposto de renda inferior àquela caso os valores da Ufir - na aquisição e na alienação - 
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fossem idênticos.

Ocorre que referida tese não foi objeto de análise, nem sequer 

implicitamente, pela instância de origem.

Dessa forma, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 

ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame 

da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal com base no 

art. 105, III, "a", da Constituição.

Incide ao caso, portanto, o disposto nos Enunciados 282 e 356 da Súmula 

do STF, a seguir transcritas:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Sobre o tema, os seguintes precedentes jurisprudenciais das Turmas que 

compõem a Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IPTU. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS  282 E 356 DO STF. DISCUSSÃO 
ACERCA DA INCLUSÃO DA ÁREA COMO URBANIZÁVEL  OU  DE  
EXPANSÃO URBANA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão 
que  não  foi  tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram  apresentados  embargos  de  declaração,  ante  a  ausência do 
indispensável  prequestionamento  (Súmulas  282  e  356  do STF, por 
analogia).
2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.580.776/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 3/5/2016)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA  DO  
NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO, O QUE FAZ INCIDIR O VETO 
DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STJ. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DA 
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LEGISLAÇÃO LOCAL, SENDO APLICÁVEL O ÓBICE DA SÚMULA 280 
DO STF.
1.  Os  temas  referentes  à  violação  dos  arts.  1º  do  Decreto 
20.910/32,  2º,  §  1º  da  LICC  e  4º da Lei 8.906/04 não foram debatidos  
pelo  Tribunal de origem, que se limitou a debater acerca da  progressão  
funcional,  vertical e horizontal, dos Servidores da carreira  de  Magistério 
do Estado de Roraima. Carecem, portanto, de prequestionamento,  
requisito  indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, 
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
[...]
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.261.496/RR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016)

Por fim, no caso, a divergência jurisprudencial apontada não foi 

comprovada nos moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, 

§ 2º, do Regimento Interno do STJ então vigente, uma vez que o recorrente apenas 

transcreveu as ementas dos julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar 

o necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos precedentes 

invocados como paradigmas e no aresto impugnado. 

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0177259-8 REsp 1.469.545 / SC

Números Origem:  50197258320114047200  730696  SC-50197258320114047200

PAUTA: 19/04/2018 JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÊNIO JOSÉ BACK 
ADVOGADO : JEAN CHRISTIAN WEISS E OUTRO(S) - SC013621 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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